
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.159 - MT (2014/0073724-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO PESSOA GEROLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CRIMES  CONTRA PESSOA. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. 
PENA. FIXAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
CONDICIONANTES FÁTICAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do CPC, aplicado analogicamente, 
bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, observada a sua jurisprudência e do Supremo Tribunal 
Federal. Com a interposição do agravo regimental fica 
superada eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. A dosimetria da pena está sujeita a certa discricionariedade 
do juiz, desde que respeitada a razoabilidade, pois o Código 
Penal não estabelece regras absolutamente objetivas para sua 
fixação e foi devidamente fundamentada. 
3. Ademais, sua apreciação envolve exame das 
condicionantes fáticas, sendo vedada, assim, sua análise pela 
via eleita, ante o óbice constante da Súmula 7, do STJ.
4. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.159 - MT (2014/0073724-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO PESSOA GEROLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO PESSOA 

GEROLI contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7, do STJ.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, inicialmente, que 

ofende ao princípio da colegialidade o exame do mérito do recurso de forma monocrática. 

Assevera, ainda, que a pretensão não busca o revolvimento de provas, mas sua 

revaloração. Defende, nesse sentido, que foi exacerbado o quantum de aumento de pena 

pelo reconhecimento da reincidência, havendo ofensa ao princípio da proporcionalidade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.159 - MT (2014/0073724-2)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO PESSOA GEROLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do CPC, aplicado analogicamente, 
bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, observada a sua jurisprudência e do Supremo Tribunal 
Federal. Com a interposição do agravo regimental fica 
superada eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. A dosimetria da pena está sujeita a certa discricionariedade 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.159 - MT (2014/0073724-2)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO PESSOA GEROLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
De início, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 

pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a 

sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 

analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 

Federal. 

Quanto ao mérito, extraio dos autos que o ora agravante foi condenado, 

pela prática do delito previsto no art. 129, § 9º, do CP, à pena de 6 (seis) meses de 

detenção em regime inicial aberto. O Eg. Tribunal de origem apreciou a apelação defensiva 

e negou-lhe provimento, para manter a r. sentença condenatória em todos os seus termos.

No apelo nobre, o ora agravante alegou violação ao art. 61, I, do CP, ao 

fundamento de que o aumento relativo ao reconhecimento da agravante da reincidência foi 

excessivo e desproporcional.

Neste contexto, é sabido que a dosimetria da pena obedece a certa 

discricionariedade, porque o Código Penal não estabelece regras absolutamente objetivas 

para sua fixação. 

Dessa forma, a fixação da pena definitiva foi suficientemente 

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido o agravante considerado pessoa 

multirreincidente, o que acarretou um aumento de sua pena na segunda fase do sistema 

trifásico, conforme consignado no v. voto condutor (fls. 167/168):

Nesse contexto, apetece a defesa a demonstração de que o 

quantum máximo de acréscimo de pena pela reincidência deve 

ser de 1/6, pedindo seja reconhecido para que a pena seja 

reduzida a patamares mais razoáveis do que o fixado na 

sentença.

Entretanto, infere-se da extensa ficha criminal do apelante (fls. 

31/38), dos quarenta registros de procedimentos menoristas e 
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criminais, ao menos quatro condenações anteriores, registradas 

nas Guias de Execução Penal n.° 6/2004 (código 13376), 9/2006 

(código 18720), 20/2006 (código 19166) e 75/2008 (código 

20002), que dão conta de condenações por furto e porte ilegal de 

arma de fogo, ou seja, cuida-se de pessoa multirreincidente, e 

que por essa razão não poderia fazer jus a uma fração mínima de 

um sexto sobre a agravante da reincidência.

De acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de 

Justiça, como o Código Penal não estabelece limites na 

quantificação da reincidência, cumpre ao Magistrado aferir, por 

sua discricionariedade, o quantum de acréscimo decorrente do 

reconhecimento e aplicação de agravante genérica, observadas a 

razoabilidade e proporcionalidade para o caso concreto (verbi 

gratia, STJ, HC 206.425/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 19/03/2013.

Sobre o tema:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, II E V, DO 

CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) 

MAJORANTES. EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.

JUSTIFICATIVA IDÔNEA. (3) AGRAVANTE. REINCIDÊNCIA. 

QUANTUM DE AUMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO 

MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. (4) WRIT, EM 

PARTE, PREJUDICADO, NO MAIS, NÃO CONHECIDO.

(...)

2. Não há manifesta ilegalidade a ser reconhecida. Em se 

tratando de roubo circunstanciado, a majoração da pena acima 

do mínimo legal (um terço) requer devida fundamentação, com 

referência a circunstâncias concretas que justifiquem um 

acréscimo mais expressivo, o que se verifica no caso em 

apreço.

3. É permitido ao julgador mensurar com discricionariedade o 

quantum de aumento da pena a ser aplicado, desde que seja 

observado o princípio do livre convencimento motivado. Na 

espécie, o magistrado destaca que o paciente é duplamente 
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reincidente pela prática de crimes contra o patrimônio, fato que 

justifica o incremento da pena, em 1/4 (um quarto), na segunda 

fase da dosimetria. Ademais, o paciente foi beneficiado com a 

progressão para o regime aberto.

4. Habeas corpus julgado prejudicado no tocante ao regime inicial 

de cumprimento da pena e, no mais, não conhecido.

(HC 245.839/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/03/2014, DJe 07/04/2014)

Nesse sentido, a dosimetria envolve exame das condicionantes fáticas, 

sendo vedada, assim, sua análise pela via eleita, ante o óbice constante da Súmula 7, do 

STJ.

A propósito:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. TRÁFICO DE 

DROGAS. POSSE DE MAQUINÁRIO. ASSOCIAÇÃO. ARTS. 

33, 34 E 35 DA LEI N. 11.343/2006. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 

DECOTE DE CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, VI, DA LEI 

DE DROGAS. INCIDÊNCIA DE REDUTORA DO ART. 33, § 4º, 

DA MESMA LEI. PLEITOS INVIÁVEIS NA VIA ELEITA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS NORMAS VIOLADAS. 

RECURSO ESPECIAL COM MOTIVAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. 2. PEDIDOS QUE DEMANDAM 

REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPROPRIEDADE 

DA PROVIDÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

7/STJ. 3. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

CONDENAÇÃO SIMULTÂNEA NOS ARTS. 33 E 34 DA LEI N. 

11.343/2006. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. 

POSSE DE INSTRUMENTOS. CRIME MEIO. 4. BALANÇA DE 

PRECISÃO E SERRA CIRCULAR. AUSÊNCIA DE 

TIPICIDADE. OBJETOS PRÓPRIOS DO CRIME DE TRÁFICO. 

5. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 

NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

(...)

2. É assente nesta Corte Superior que cabe ao aplicador da lei, 

nas instâncias ordinárias, proceder ao cotejo do material 

fático-probatório dos autos, a fim de aferir a existência de provas 
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aptas a embasar a condenação bem como a correta dosimetria 

da pena, com incidência das causas de aumento e de diminuição 

que ficarem comprovadas. Não compete ao Superior Tribunal de 

Justiça, na via eleita, o reexame de fatos e provas, conforme 

dispõe o enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

(...)

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

provido para excluir a condenação dos recorrentes Márcia 

Regina Millezi e Francisco Luís Alves de Lima pela prática do 

delito do art. 34 da Lei de Drogas.

(REsp 1.196.334/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RÉU ASSISTIDO EM 

TODAS AS FASES PROCESSUAIS. PREJUÍZO NÃO 

DEMONSTRADO. PRECEDENTES DO STJ. DOSIMETRIA DA 

PENA. ART. 59 DO CP. REEXAME DO CONJUNTO 

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA 

DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

- O aresto está em harmonia com o entendimento desta Corte 

firme no sentido de que tendo sido o réu adequadamente 

defendido e não havendo demonstração de qualquer prejuízo em 

seu desfavor, não há como acolher a alegação de nulidade. 

Precedentes do STJ.

- Ante a fundamentação apresentada pelas instâncias ordinárias, 

soberanas na analise das fatos, inexiste o alegado 

constrangimento ilegal apontado na fixação da pena-base, pois 

consta dos autos que a decisão que estabeleceu a reprimenda 

encontra-se concretamente fundamentada, aplicando 

corretamente o artigo 59 do Código Penal, uma vez que a 

culpabilidade, a conduta social e a personalidade são vetores a 

serem analisados neste momento da dosimetria, sendo, portanto, 

elementos hábeis à majoração da pena.

- Ademais, a análise da pretensão recursal exigiria, 

necessariamente, incursão na matéria fática-probatória da lide, o 

que é defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
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Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 21.414/AC, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Quinta Turma, 

julgado em 06/08/2013, DJe 09/08/2013)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0073724-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 498.159 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019762020098110010  01568297520138110000  1168292012  1568297520138110000  
1976202009  19762020098110010  200980  682009  802009

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO PESSOA GEROLI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO PESSOA GEROLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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